Resposta da Questão de Ordem n.º0055

Presidente: Jayme Gimenez

265ª Sessão Ordinária – 29.10.1991 

O SR.PRESIDENTE – JAYME GIMENEZ – PMDB - Srs. Deputados, a Presidência passa a responder à questão de ordem formulada pelo nobre Deputado João Paulo, em sessão do dia 21 do corrente do mês de outubro publicada 15.11.91.

S. Exa. sustentou que o atual projeto de lei n.º 813, de 1991, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 1992, não pode ser votado pela Assembléia Legislativa, uma vez que está viciado de inconstitucionalidade, por não ser precedido de lei sobre o plano plurianual, razão pela qual formulou as seguintes indagações:

1 – Face a inconstitucionalidade do Projeto de Lei orçamentária, pela inexistência de Plano Plurianual em vigor, por que a Mesa da Assembléia deixou de aplicar o artigo 139, inciso I do Regimento Interno, que define a inadmissibilidade de propositura manifestante inconstitucional?

2 – Face ao ataque às prerrogativas do Poder Legislativo pelo não envio do Projeto de Plano Plurianual, o que impede a atuação do Legislativo na aprovação, modificação ou rejeição da propositura em tela, quais as medidas que V. Exa. tomará para resguardar as prerrogativas atingidas?

Afirma o nobre Deputado que, ao contrário do que ocorre com a Constituição Federal, a Constituição do Estado não previu prazo para envio do projeto sobre o plano. Para S. Exa. o Executivo, portanto, estaria constituído do dever de enviá-lo imediatamente. 

Não o tendo feito e, conseqüentemente, inexistindo lei sobre o plano plurianual, estaria o projeto de lei orçamentária irremediavelmente eivado de inconstitucionalidade, de tal sorte que não poderia, a seu ver, ser apreciado por esta casa.

A Presidência, com a devida vênia, discorda de V. Exa., pelas razões que passa a expor.

Evidentemente, não atentou o nobre Deputado para o que dispõe o Ato das Disposições Transitórias, que acompanha a Constituição Estadual em vigor. Lá se diz:

“Artigo 39 – Até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere o artigo 165, parágrafo 9º, da Constituição Federal, serão obedecidas as seguintes regras:

I – O projeto de diretrizes orçamentárias do Estado será encaminhado até oito meses antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa.

II- O projeto de lei orçamentária anual do Estado será encaminhado até três meses antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa.”
O artigo 39, que acaba de ser lido, há de ser interpretado, necessariamente, em estreita correlação com o artigo 165, parágrafo 9º, da Constituição Federal, onde se estatui:

“Parágrafo 9º - Cabe à lei complementar:

I – Dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual.”

Ora, entendendo o Constituinte paulista, como seguramente entendeu, imprescindível, desde logo, a existência da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual, tomou a iniciativa de estabelecer, no caput do artigo 39 do Ato Disposições Transitórias, que, até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere o artigo 165, § 9º, da Constituição Federal, serão observadas as seguintes regras.

E, então, mandou que os projetos de lei sobre as diretrizes orçamentárias e sobre o orçamento anual, e somente eles, fossem enviados pelo Executivo ao Legislativo em prazo certo.

Não fazendo o mesmo com referência ao plano plurianual, fica óbvio que deixou essa questão para ser resolvida pela lei complementar exigida no referido artigo 165, § 9º, da Constituição Federal.

Não há como fugir a esse entendimento, especialmente quando se verifica que, relativamente à lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual, existe prazo, na Constituição do Estado, até mesmo para que o Legislativo as devolva à sanção do Executivo.

Daí não ser possível o entendimento de que, na falta de referência à lei do plano plurianual, somente o Executivo estaria, de imediato, vinculado à sua apresentação. Fosse assim, entretanto, seria de se indagar: E o Legislativo, até quando estaria obrigado a devolvê-lo para sanção? 

Que ocorreria se não o fizesse a tempo de possibilitar fosse elaborado o projeto de lei orçamentária anual, para envio à Assembléia? Se não o devolvesse a tempo, poderia o Executivo remeter a esta Casa o Projeto de lei orçamentária, mesmo sem a existência do plano? Ou poderia ultrapassar o prazo a que ele, Executivo, estaria vinculado, até que a Assembléia o aprovasse?

Como é fácil notar, são questões que ficam em aberto, sem resposta, não sendo nunca demais repetir, no entanto, que o direito constitui um sistema, onde cada parte possui a sua função, que, por sua vez, só se compreende relacionada com as demais.

Finalmente, a Presidência não pode deixar de lembrar o que diz o artigo 40 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Estadual, que passa a ler:

“Artigo 40 – Enquanto não forem disciplinadas por lei o plano plurianual e as diretrizes orçamentárias, não se aplica à lei de orçamento o disposto no artigo 175, § 1º, item 1, desta Constituição.”

Para lembrança de V. Exa., tomo a liberdade de ler o mencionado dispositivo constitucional:

“Artigo 175 - ...................................................................

§ 1º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem, serão admitidas desde que:

1 – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.”

Esse dispositivo, pois, é que o próprio Ato das Disposições Constitucionais Transitórias prevê que não terá aplicação enquanto não existir o plano plurianual.

Nessas condições, a Presidência entende que não estamos diante de inconstitucionalidade a ser declarada, e apta a impedir a apreciação do projeto de lei orçamentária anual. 

Alias, se inconstitucionalidade houvesse, ela diria respeito apenas às despesas de capital e outras delas decorrentes, assim como as despesas com programas de duração continuada, conforme se diz no artigo 174, § 1º, da Constituição Estadual.

Para corrigir esses possíveis lapsos é que existe, contudo, a figura constitucional e regimental das emendas, sem necessidade, à evidência, de considerar contaminado todo o projeto. Do resto, já se decidiu, nesta Casa, acertadamente, que o vício parcial do projeto não acarreta a sua nulidade por inteiro.

Por essas razões, a Presidência considera prejudicadas as indagações do nobre Deputado João Paulo, formuladas em questão de ordem, louvando, nesta oportunidade, a preocupação de S. Exa. com as prerrogativas desta Casa.

